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    À minha Família; aos meus amigos; aos colegas de trabalho, meus professores e meus alunos; sobretudo à Santíssima Trindade e à Nossa Senhora Aparecida — que nos honrou e acolheu com seu manto protetor em 2022.


  




  

    Ao Moacir, aqui prefaciador da obra, pelo exemplo de sempre, gentileza e disponibilidade; à Direção da FACC-UFRJ, pela confiança e interesse no projeto Fundamentos de GC.


  




  

    “Enquanto os homens exercem seus podres poderes...”




    “Eu vejo um museu de velhas novidades...”




    “Mas o Brasil vai ficar rico, vamos faturar um milhão...”




    “Eu presto atenção no que eles dizem, mas eles não dizem nada...”




    “E o espanto está nos olhos de quem vê o grande monstro a se criar...”




    “Moro, num país tropical, abençoado por Deus...”




    “O homem ainda faz, o que o macaco fazia...”




    “Azar, a esperança equilibrista sabe que o show de todo artista tem que continuar...”




    “...São tantas emoções...”


  




  




  

    

      

        

      



      

        

          	

            Nota de isenção de responsabilidade




            O material aqui apresentado foi redigido com a finalidade única de propiciar aos leitores um veículo para aprendizagem de princípios, práticas, artefatos e procedimentos associados ao desenvolvimento do campo organizacional da Governança Corporativa.




            Os textos conceituais foram elaborados visando a uma leitura fluida, sem a utilização de citações diretas ou indiretas ou de referenciamento bibliográfico, representando um memorial das experiências do autor.




            Os pocket cases apresentados ao início de cada capítulo visam unicamente à discussão acadêmica de situações do dia a dia de organizações hipotéticas. Os personagens, locais e nomes retratados são ficcionais e qualquer similaridade ou identificação com pessoa, produto ou entidade não são intencionais e constituem mera coincidência em relação a fatos da vida real. Os cases apresentados não constituem representações de melhores práticas.




            Os vídeos apresentados como proposta de atividade complementar a ser desenvolvida pelos leitores são de inteira responsabilidade dos seus editores e divulgadores originais, não havendo qualquer impedimento à reprodução ou reserva de direitos declarados em suas posições na web à época da pesquisa dos endereços eletrônicos para inclusão nos diversos capítulos desta obra. A exibição do link resumido visa exclusivamente facilitar o acesso e não implica em nenhuma atividade que busque resultado econômico ou ofensa aos direitos de autoria e exibição.


          

        


      

    


  




  

    APRESENTAÇÃO




    O presente material foi desenvolvido para oferecer uma primeira aproximação de suporte ao ensino-aprendizagem do corpo de conhecimento afim à Governança Corporativa (GC), para, de uma forma geral, alunos em final de curso ou profissionais recém-graduados, mais especificamente dos cursos superiores de Administração e de Ciências Contábeis — eventualmente economistas, advogados, engenheiros de produção e todos aqueles que, de uma forma ou de outra, participam das estruturas e dos processos de GC nas organizações e não encontraram um livro de fundamentos abrangentes para apoiá-los. Assim surgiu este formato, meio manual, meio livro texto, que condensa tópicos conceituais e boas práticas sobre GC.




    Há mais ou menos 25 anos eu acompanho os fenômenos afins à Governança Corporativa — primeiramente como par ordenado à Estratégia Corporativa e depois como fenômeno específico — e ainda não existe uma definição única, exata e convencionada sobre o que ela vem a ser, mas temos boas pistas a partir de propostas de entidades e organismos que vêm estudando o assunto já há algum tempo e, portanto, criam demarcações de ampla aceitação e uso.




    O termo Governança tem a possível origem atribuída às civilizações mediterrâneas, eventualmente pré-helênicas (gregas) — κύρβεις, kʷerb, κύρβνα, em sendo “kúrbeis” peças cilíndricas de madeira, manejáveis e integradas para compor o leme de uma embarcação e estabelecer a direção pretendida —, carregando desde sempre o caráter de artefato de gestão. Ao termo kʷerb foi associado o conceito e o simbolismo de dar a direção, guiar, pilotar, dirigir de fato, liderar, por extensão, governar.




    Antes de qualquer outra formulação, é necessário posicionar o nosso enquadramento ad hoc para o tema Governança Corporativa, que leva em consideração a visão da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico - OCDE, onde um conjunto de indutores e procedimentos de administração busca criar e compartilhar valor sustentável. Portanto:




    A Governança Corporativa ajuda a construir um ambiente de confiança, transparência e responsabilidade necessários para promover o investimento de longo prazo, estabilidade financeira e integridade empresarial, apoiando assim um crescimento mais forte e sociedades mais inclusivas.




    A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico foi criada no dia 30 de setembro de 1961 para substituir a Organização Europeia para a Cooperação Econômica (OECE), formada em 1948 com o objetivo de administrar o Plano Marshall no processo de reconstrução dos países europeus envolvidos na Segunda Guerra Mundial (1939 – 1945). A sede da OCDE está localizada na cidade de Paris, França.




    Para a OCDE, a GC cuida da estrutura institucional e política das corporações — desde o início do empreendimento, passando por suas estruturas de governança, direito societário e privatização, até a saída do mercado e a insolvência; a integridade das corporações, instituições financeiras e mercados é especialmente importante para a saúde das diversas economias e respectivas estabilidades.




    No contexto nacional, para o Instituto Brasileiro de Governança Corporativa - IBGC, Governança Corporativa é um sistema pelo qual as empresas e demais organizações são dirigidas, monitoradas e incentivadas, envolvendo os relacionamentos entre sócios, Conselho de Administração, Diretoria, órgãos de fiscalização e controle e demais partes interessadas.




    Muitas vezes a GC é discutida mediante a apresentação de modelos que permitem a adoção de listas de verificação para estimar em que patamar uma organização específica está situada em relação àquilo que determinada modelagem preconiza como boa prática. Talvez, e infelizmente, esta venha sendo a forma central de propagação da GC, menos fundamentada e crítica do que positivada e normativa.




    Aqui, pretendemos iniciar a discussão um pouco antes, no nível de indícios e evidências que sustentam as escolhas de tais práticas, alcançando também suas consequências, porque entendemos que o profissional ligado a estruturas e/ou processos de GC deve atuar como um ator reflexivo-ativo na construção de soluções típicas do contexto organizacional vivenciado.




    Além disso, identificamos, via sondagem amostral direcionada, que até recentemente o ensino-aprendizagem sobre Governança Corporativa não vinha sendo praticado de forma sistêmica e integrado ao currículo dos cursos de Graduação em Administração de Empresas. A oferta de disciplinas exclusivas sobre Governança Corporativa não é comum no Brasil e acontece via matérias eletivas que permitem enxergar a ponta do iceberg, sem conseguir expressar uma visão holística e ampliada. Quando acessamos os diretórios de disciplinas oferecidas nos cursos de graduação das diversas áreas profissionais, identificamos um número absolutamente restrito de Instituições de Ensino Superior com ofertas concretas e objetivas de disciplina sobre Governança Corporativa.




    Mais do que isso, apesar da nítida importância atribuída ao tema Governança Corporativa por agentes de mercado e pela mídia especializada, no Brasil não há sequer a propagação sistematizada de conteúdos sobre GC via desenvolvimento das demais disciplinas. Assim, é razoável acreditar que, uma vez mais, não exista um bom alinhamento entre o conteúdo abordado nos cursos de graduação e a capacidade de resposta que o mercado espera de profissionais recém-formados.




    Em contrapartida, escolas internacionais de gestão consideram disciplinas da área ESG (environment, sustainability and governance) como prioritárias, dado que, a cada dia, os gestores de empreendimentos de todos os tipos são pressionados a superar desafios e prestar contas sobre o quanto sua administração está contribuindo para a criação ou degradação de valor da organização, em uma perspectiva muito superior à da mera geração do lucro momentâneo.




    A escolha, portanto, foi a de proporcionar aos leitores uma visão integrada de conteúdos que precisam estar presentes nas organizações, seja na forma de visões e crenças, seja na forma de estruturas ou processos, e que condicionam qualquer modelo de Governança Corporativa que venha a ser propagado, e eventualmente adotado no empreendimento.




    Cada capítulo da obra vai procurar explorar diferentes aspectos e tópicos de aplicação de indutores para a Governança eficaz que possam ir além das características elementares como seu tamanho, natureza do controle, setor econômico, origem do capital, idade etc. Isto porque acreditamos existir uma configuração necessária a todos os tipos de organização, em que prevalece o ideal de criação de valor compartilhado entre o empreendimento e a sociedade que habilitou o seu funcionamento.




    Repetindo o que citei no meu livro de 2003 sobre estratégia, valor e desempenho, a palavra norueguesa usada para caracterizar negócio é næringsliv, que também significa vida. A organização precisa ser encarada como organismo vivo, em ampla interação com o meio onde se insere e opera, em constante simbiose e homeostase.




    Os esforços fundamentais da Governança Corporativa constituem, em última instância, um processo de alinhamento da organização para que ela possa cumprir, com solidez, o compromisso vital de desenvolver civilização, sociedade, indivíduos e ela própria.




    Não é nossa pretensão abordar o tema sob a óptica da “Grande Governança”, cuja afinidade é com as discussões da cúpula da organização, mas fundamentar e familiarizar novos profissionais, ou aqueles em vias de profissionalização, sobre a importância e as implicações da boa práxis de GC.




    Enquanto os cursos de Administração e de Ciências Contábeis — Escolas de Negócios em geral — são exímios disseminadores de conteúdos e de competências relacionados com a alocação de recursos junto aos ativos que movimentam o processo produtivo, muito ainda há que ser discutido sobre a estrutura de financiamento, e obrigações decorrentes e afins, que dão suporte às operações de um empreendimento.




    Grandes ou pequenas; públicas ou privadas; familiares ou de base pulverizada; nascentes ou estabelecidas; as organizações lidam com financiadores e precisam ser bem-sucedidas em suas negociações e diligências.




    A dinâmica do “lado direito do balanço patrimonial” é bem diferente daquela que é intensivamente estudada sobre o “lado esquerdo”. Tanto em técnica quanto em comportamentos. Melhor estar apto antes de precisar agir de fato, ou usar sua própria jornada de crescimento como trilha de aprendizagem: algum dia Conselheiro no board.




    Começamos nossas discussões situando a organização em um determinado marco civilizatório ao qual deve atender responsavelmente às demandas e aos desígnios de prestação de serviço e de agregação de valor por meio do relacionamento com atores externos e internos em vista de um Objeto e da Responsabilidade Social (Capítulo 1) que deve agregar valor e ser sustentável.




    Em seguida, são reforçados os compromissos assumidos por meio de Contratos (Capítulo 2) e da Estrutura Normativa (Capítulo 3), delineadores que buscam garantir que as obrigações assumidas/estabelecidas não degradem e sejam impulsionadores de alto desempenho. O Capítulo 4 busca demonstrar o quanto a organização está pronta para se valer de uma estrutura de Financiamento e Endividamento e, ainda em relação direta com o ambiente “hipercoopetitivo”, caminhar de uma Startup para o Mercado de Capitais (Capítulo 5).




    Os capítulos sobre Decisões, Monitoramento e Revisões e sobre Conflitos de Interesses (6 e 7) avançam sobre fenômenos do processo decisório e suas implicações, enquanto os capítulos 8, 9 e 10 consolidam aspectos que reúnem acepções sobre ética e visão do indivíduo com as principais vertentes teóricas em Governança Corporativa, a Agência e Dependência de Recursos e a dos Stakeholders e Stewards.




    Nos capítulos de 11 a 15 são analisados atores e elementos que fazem parte de modelos reconhecidos internacionalmente para suporte às “boas” práticas de Governança: princípios, estruturas/órgãos societários, catalisadores, o que de impactante há pelo mundo e uma síntese do modelo mais propagado no Brasil. Uma vez mais reforçamos a ideia de que Governança eficaz é uma proposição managerialista que prevalece sobre “boa” Governança. Daí, por algumas vezes, caracterizamos a atribuição de “boa” mediante a inclusão de aspas.




    O papel do “C-Level” — os meios de exercício do poder suas contribuições, possíveis problemas, remuneração e processo de sucessão e continuidade — são objeto da abordagem feita nos capítulos de 16 a 20.




    Os últimos cinco capítulos foram desenvolvidos para proporcionar uma visão sistêmica vertical e horizontal dos fenômenos de Governança Corporativa, ou seja, como a GC perpassa todas as instâncias — do chão de fábrica ao acionista — e todas as disciplinas da organização — marketing, RH, finanças, tecnologia, logística, P&D — e o que se pode esperar da institucionalização de boas práticas, inclusive na era digital.




    No início de cada capítulo será apresentado um “causo” de gestão — pocket case —, que permite ao leitor refletir sobre a eventual contribuição das práticas de Governança para performar a referida situação/condição enfrentada pela organização retratada. Antever possíveis implicações, desfechos e potencialidades do “causo” podem facultar ao leitor estar em prontidão para identificar e interagir com tais fenômenos, quando tiver que enfrentá-los no mercado de trabalho.




    E para tornar a leitura ainda um pouco mais leve e familiar, inseri alguns comentários adicionais a partir de um personagem que me é muito caro, o TG — Temple Guardian —, um legítimo representante de tudo de bom que a Graça do Criador colocou à nossa disposição. Observador, altivo, gentil e cuidadoso, TG personifica um bom governante organizacional com uma boa dose de humor caseiro canino. Aqui ele foi retratado em múltiplas versões e situações de guardião — ou, nem tanto — com o apoio de inteligência artificial. A presença dele ajudou durante o processo de escrita e, certamente, ajudará durante a leitura.
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    O autor e seu alter ego “Guardião, em versão IA. Certamente você também precisa de “Foo Dogs”...




    Uma vez que este material tem finalidade de aplicação em regime de educação ativa e participativa, e isto diz respeito tanto à prática docente quanto ao uso que o leitor decidirá fazer, as atividades e leituras complementares foram listadas ao início de cada capítulo. As atividades têm por objetivo fixar a aprendizagem e as leituras propostas permitirão ir além, a partir do entendimento de que a educação continuada é um imperativo em nossas vidas, qualquer que seja nossa área de atuação profissional, com requisitos de abrangência multicultural e de permanente atualização.




    Aos colegas que professam o tema e buscam um caminho para as suas aulas, meu convite ao aprimoramento do material. Verão que procurei proporcionar nesta obra uma leitura mais ágil e, proposital e protocolarmente, evitei referências e citações para dar fluidez ao texto. Estas serão inseridas com parcimônia e cirurgicamente em futuras revisões.




    Tanto para professores quanto para alunos, ou simplesmente para curiosos, minha sugestão é usar mapas mentais para conectar os pontos entre o pocket case e a teoria do capítulo em estudo e demais lidos ou a ler. São tantas as referências sobre mapas mentais que preferi deixar isso diretamente sob escolha pessoal do leitor praticante. Escolher a ferramenta é o primeiro movimento para pensar criticamente e descobrir. Os pocket cases apresentados demandam interpretações personalíssimas e ad hoc e, por isso, não terão direcionamentos para solução ou desfechos: mais um elemento para você realmente refletir. Tomara que você encontre o que veio buscar aqui!




    Não pretendo ser um iconoclasta, mas a leitura de textos carregada de remissões é quase um prelúdio para o desinteresse das novas gerações. Para aprofundamento da pesquisa e da literatura, hoje temos a internet para as necessidades típicas, ou atípicas, de cada um. Futuras edições, aperfeiçoadas e encorpadas por sugestões dos leitores, incluirão maior detalhamento de fontes. Por enquanto, essa é a minha jornada — vivência — e um grande aprendizado pessoal.




    Gostaria muito que você, leitor em geral, aprenda e se divirta, traçando, você mesmo, um caminho para a Governança Eficaz! Escale seu time de artefatos e vá a campo.




    O convite, então, está feito.




    Suba a bordo para mais esta jornada e lembre-se de que a viagem pode ser até mais impactante do que o destino.




    É assim que espero poder ajudar todos os que aqui embarcaram.




    José Francisco de Carvalho Rezende,




    Administrador – UERJ/FAF, 1986 - CRA-RJ 20.24.531;




    MSc Veille Technologique – Toulon-FR, 2002;




    DSc Ciências da Administração – UFRJ/COPPEAD, 2006.


  




  

    Especial agradecimento ao amigo Roberto Martins Ribeiro de Jesus, incentivador e revisor de primeira hora-minuto-segundo. Extensivo a Luiz Félix, Leo Faletti, Marcus Madureira, Cleide Monteiro, Renata Lopes e Luís Carlos, assíduos e objetivos na Comissão Especial de GC do CRA-RJ. E, efusivamente, ao JR Fontes Filho, pelo pioneirismo e paciência.
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    PREFÁCIO




    Yuval Harari, intelectual israelense, afirma em Sapiens: Uma Breve História da Humanidade (2012) que o curso da civilização foi definido com base em três revoluções. A primeira foi a revolução cognitiva que ocorreu há cerca de 70.000 anos atrás; a segunda foi a revolução agrícola que ocorreu há 12.000 anos atrás; e a terceira, mais recente, foi a revolução científica que iniciou há somente 500 anos passados.




    A revolução agrícola transformou os humanos nômades (caçadores e coletores) em agricultores e criadores sedentários de animais para garantirem sua alimentação. Segundo Harari, há evidências de que nesta etapa foram construídos grandes monumentos em homenagem a entidades divinas.




    Para cultivar plantas, criar animais e construir monumentos, os humanos precisaram trabalhar em grupo e foi assim que, pela primeira vez, tiveram que confrontar o problema organizacional da Governança Corporativa.




    À medida que o tempo passou, o trabalho evoluiu e se complicou. Também a Governança Corporativa se elaborou e sofisticou. As pessoas precisaram se reunir em grupos; o trabalho precisou ser dividido e compartilhado; surgiram problemas de comunicação; as pessoas tiveram que resolver problemas de coordenação nos grupos e entre os grupos; os problemas de comunicação e de direção demandaram a formação de hierarquias; e etc.




    Tudo mais mantido constante, a complicação do trabalho originou grandes organizações e a Governança dessas organizações se tornou elaborada e complexa.




    Não obstante, observando o cenário das organizações nos anos 1970, Charles Perrow julgou que o impacto das grandes transformações na tecnologia e no ambiente sobre as organizações não tinha sido tão grande quanto os textos de administração da época faziam crer. Nas palavras dele — no texto Is Business Really Changing? (1974) — as mudanças tinham sido “glaciais”.




    Perrow afirmou, então, que não existiram mudanças significativas na força de trabalho à exceção do ingresso das mulheres nos cargos administrativos da baixa hierarquia; as organizações ficaram maiores e mais complexas, mas não necessariamente mais descentralizadas; que o ambiente se tornou mais complexo e buliçoso, mas não para as grandes organizações, detentores de mais recursos para controlá-lo; e que estas organizações, pelo poder que tinham, conseguiam resistir e controlar às transformações quando assim lhes interessavam. Enfim, que as organizações pouco mudaram.




    Transcorridos alguns anos — e diferentemente de Perrow — Sargut & McGrath concluíram, em Learning to Live with Complexity (2011), que, em curto espaço de tempo, as organizações converteram-se de sistemas complicados em sistemas complexos. E atribuíram estas mutações ao aumento na complexidade dos sistemas de informações que afetaram as cidades que habitamos, as organizações que nos servem, os nossos empregos, os produtos que consumimos, os serviços que utilizamos, as nossas vidas, etc.




    De acordo com Sargut & McGrath, sistemas complicados e sistemas complexos são distintos. Os sistemas complicados têm muitas partes que operam de forma padronizada. E os sistemas complexos têm muitos elementos que podem operar de forma padronizada, mas nem sempre o fazem de acordo com nossas expectativas. Estes sistemas têm três propriedades: (i) multiplicidade de elementos; (ii) diversidade de elementos; e (iii) interdependência entre seus elementos.




    Organizações complexas criam dois problemas para seus administradores e para todos que com elas se relacionam. O primeiro é a imprevisibilidade nos resultados das interações das suas partes e o segundo é que elas estão expostas a eventos raros com consequências significativas. Tais problemas certamente demandam que as organizações, sejam elas públicas ou privadas, adotem sistemas de Governança Corporativa adequados. Isto demanda que administradores, funcionários e todos que interagem com estas organizações sejam versados nas boas práticas de Governança Corporativa.




    O professor José Francisco de Carvalho Rezende constatou em suas observações que, a despeito da relevância do tema, não há um modelo de referência para Governança Corporativa ao qual os administradores das empresas possam recorrer quando precisam, que os professores dos cursos de graduação e pós-graduação em administração, economia e direito possam usar nas disciplinas que lecionam, e os estudantes possam recorrer quando fazem suas pesquisas. Por conseguinte, ele escreveu um livro introdutório que trata dos principais temas de Governança Corporativa de forma objetiva e sucinta.




    Os capítulos de Fundamentos de Governança Corporativa: Guia Para Estudantes e Novos Administradores iniciam com pequenos casos que estimulam os leitores a refletirem sobre os assuntos antes de examinarem os conhecimentos disponíveis sobre os tópicos tratados adiante.




    Meus cumprimentos ao professor José Francisco por ter escrito uma obra que conversa diretamente com os leitores e meus mais sinceros votos de bom trabalho a todos que consultarem este livro.




    Moacir Sancovschi




    Professor FACC - UFRJ


  




  

    
A PLATAFORMA DA GOVERNANÇA CORPORATIVA





    Objeto e Responsabilidade Social




    Teoria e Gestão dos Contratos




    Estrutura Normativa




    Financiamento e Endividamento




    Da Startup ao Mercado de Capitais




    O cumprimento das obrigações sociais, das obrigações contratuais, das obrigações intraorganizacionais e das obrigações financeiras permite sustentar o ciclo de vida, do capital semente à abertura de capital e desdobramentos.
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    1. OBJETO E RESPONSABILIDADE SOCIAL
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    A estruturação societária para cumprir com perfeição as entregas que a organização se propõe é o primeiro ato de responsabilidade social




    Carolina abriu a torneira da pia da cozinha para começar a preparar a costumeira vitamina do seu café da manhã quando uma golfada de água suja e com mau cheiro desceu pela torneira como convidada inconveniente que chega às seis da manhã. Já estava virando rotina e Carolina, prevenida, recorreu ao galão de água mineral para lavar frutas e utensílios usados. Em pleno verão, o banho das crianças seria mais uma operação complicada que acabaria com humor do marido já nas primeiras horas do dia. A fúria se instalou no casal quando pela enésima vez em poucos dias o representante da concessionária encarregada do abastecimento de água surgiu no telejornal e culpou a proliferação de algas e os desígnios da natureza pelo problema. A cobertura foi ironicamente clara: lama e descuido. “De hoje não passa”, Carolina pensou. Como iria mesmo ao centro da cidade para visitar um cliente, Carolina deu uma passadinha no Ministério Público e constatou a existência de centenas de reclamações e ajuizamentos contra a tal concessionária. “Uma pena, afinal é uma empresa pública e deveria pensar duas vezes quando presta um mau serviço”. A empresa de abastecimento já havia recebido prêmios de excelência técnica, mas voltou-se às suas próprias necessidades e algumas outras mazelas administrativas que sangraram a necessidade de colocar os clientes em primeiro lugar. O afastamento do bem servir à população tornou a empresa substituível nas mentes e corações dos consumidores. Mesmo os empregados já viram ir “por água abaixo” grande parte do orgulho de outras épocas com a tristeza de precisar dar desculpas intermináveis aos amigos mais próximos. O objetivo de saneamento básico foi transformado em potenciais vetores de infecção, alergias e doenças de pele. Questionado, o presidente da empresa confessou que preferia beber água de garrafão. Enquanto isso, Carolina esperava no noticiário pelo menos um sincero e envergonhado pedido de desculpas.




    Afinal, o que Carolina busca e a quem deve responsabilizar? Existem instrumentos de balanceamento e remediação entre o que Carolina contrata com a concessionária e o que efetivamente recebe?




    Atividades Sugeridas




    • Ao final da leitura do capítulo, elabore um mapa mental para sintetizar o conteúdo apresentado.




    • Prepare um diagrama de causa-efeito capaz de representar as diversas lentes e filtros consolidando as forças que contingenciam uma organização e alinhar objeto social e responsabilidade social.




    • Consolide seus conhecimentos sobre os deveres dos gestores, preparando uma comparação que use os eixos público-privado e pequeno-grande porte para posicionar como as obrigações e responsabilidades se distribuem conforme a natureza dos empreendimentos.




    • Quais são as semelhanças e quais a diferenças entre os deveres de um gestor público e os de um gestor de uma empresa de capital privado.




    • Assista Margaret Heffernan discorrendo sobre as competências humanas necessárias em um mundo imprevisível em < https://tinyurl.com/yknd7p8z >. Neste contexto, competência remete a uma capacidade e não a poder. Mas afinal, como capacidade e poder se confundem e se fundem?
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    Projeto Aplicativo




    • Reúna-se em grupo com seus associados e imagine um novo empreendimento. Descreva um contexto operacional e caracterize sua organização empresarial por meio de um contrato social.




    Vivemos um tempo em que as prerrogativas e os direitos parecem prevalecer sobre os deveres e as obrigações. Mas são os deveres que geram a base que suporta o exercício dos direitos individuais e coletivos. A Governança eficaz corresponde exatamente à criação de um protocolo, ou uma etiqueta, de equilíbrio entre obrigações e prerrogativas, capaz de fazer valer, ao longo do tempo, um compromisso inabalável de criação e compartilhamento de valor.




    Isso me faz lembrar um material de consultoria que usávamos ao fazer atividades de planejamento operacional junto a unidades descentralizadas. Era algo mais ou menos assim, uma estorinha com quatro personagens chamados Alguém, Ninguém, Todo Mundo e Qualquer Um. Havia um trabalho importante a ser feito e Todo Mundo tinha certeza de que Alguém o faria. Qualquer Um poderia ter feito, mas Ninguém o fez. Alguém ficou zangado porque era um trabalho de Todo Mundo. Todo Mundo pensou que Qualquer Um poderia tomar a iniciativa, e Ninguém imaginou que Todo Mundo deixaria o trabalho por fazer. Ao final, Todo Mundo culpou Alguém quando Ninguém fez o que Qualquer Um poderia ter feito.




    Essa alegoria conversa diretamente com nossos dois próximos capítulos. Embora existam coisas a fazer, somente os que estão habilitados e contratados para tal devem assumir responsabilidade. As organizações não podem funcionar na base do “salve-se quem puder” ou “se a farinha é pouca quero meu pirão primeiro”.




    Mas as atividades, as iniciativas, não podem ser deixadas para depois, principalmente as que remetem ao objeto e à responsabilidade social. O cerne das organizações produtivas, e todas deveriam ser, é a capacidade de manter-se em linha com seus constituintes.




    Seja para empreendedores, nas empresas privadas, ou para cidadãos, nas empresas governamentais, o propósito social da organização fundamenta sua existência. E mesmo para a empresa do setor privado, há que existir um contrato social que implica numa franquia para que opere realizando uma atividade em nome e para o bem público.




    Assim, o cerne da existência de uma organização é o seu campo de atuação socioeconômica — o objeto social —, seja ela voltada ou não para o lucro. A explicitação da atividade vai muito além das implicações fiscais, uma vez que vai implicar na autorização para que o empreendimento transacione bens, direitos e informações específicos e típicos de um determinado setor.




    No compasso da nossa experiência civilizatória, o limite da subsistência individual levou à associação em torno de causas que seriam impossíveis de serem solucionados por uma ou poucas pessoas e levou aos primeiros ensaios de pactos sociais. A humanidade, então, deixa o estado natural e ingressa no estado civil.




    Ao estabelecerem uma reunião de interesses para fazer frente ao propósito de empreender num determinado campo da economia, é vital que os associados estabeleçam um conjunto de regramentos para servir de norte ao novo negócio, como a classificação do tipo de organização, segundo o quadro regulatório vigente, e sua sede (localização), dentre outros.




    O contrato, o objeto e a responsabilidade social devem desenvolver uma “mistura” capaz de promover o bem comum e salvaguardar o patrimônio comum — coisas, relações, direitos e interesses de todos os indivíduos interligados pelas mesmas expectativas. Perante o que rege a sociedade na forma de pacto comum que a todos torna iguais, a franquia social concedida para o funcionamento das organizações também trabalha no sentido de evitar privilégios, poder excessivo, e estabelecer obrigações comuns a todas elas.




    Frente ao fenômeno de civilização, sociedade e organizações escolhem deixar de lado a atuação instintiva e o bel prazer pelo senso de justiça e de conduta moral. O conceito de liberdade natural, e tudo que essa poderia proporcionar, é substituído pelo conceito de liberdade civil, que visa limitar possibilidades de ultrapassar os direitos alheios.




    Mesmo em sociedades nas quais o individualismo é propagado como motor do desenvolvimento econômico, sempre existirá um marco civilizatório regulando ações e comportamentos para permitir esforços direcionados à prosperidade geral.




    No caso das organizações, o objeto social e a razão social são, portanto, os genes constituintes, e tornam públicos a finalidade e o compromisso afins à sua criação. Uma organização não deve ser estabelecida para o propósito único de “ganhar dinheiro”. A rentabilização da organização precisa ser uma decorrência da sua existência, desenvolvimento e gestão, conforme alguns objetivos genéricos, a saber, sobrevivência, crescimento, geração de excedente e influência.




    Enquanto a razão social e a marca são os elementos básicos da identidade da organização, o objeto social abrange a delimitação de produtos, mercados, recursos, tecnologias e meios de distribuição que o empreendimento adotará para fazer frente aos negócios e operações.




    Nesse sentido, a definição do objeto social implica no tipo de regulação que o empreendimento estará submetido, enquadramento geral a que todos os participantes daquele exato setor da economia estarão obrigados a cumprir, seja por questões de ordem concorrencial, de respeito aos direitos do consumidor ou, para além, de caráter social e ambiental para fins de direcionamento do desenvolvimento sustentável.




    O estabelecimento e a propagação do objeto social implicam em propósito e compromisso da organização com a sociedade, afinal, estamos falando de um contrato social. Organizações que falham no desenvolvimento do objeto social previsto como ponto de partida correm risco de perda de finalidade e consequente desaparecimento. Ou, percebendo que não lograrão sucesso, devem redefinir estratégia, foco de atuação e buscar reenquadrar o objeto social a uma realidade que lhe seja mais propícia.




    O sucesso frente ao objeto social é um primeiro e importante passo para a responsabilidade social. Isto corresponde a dizer que uma organização incapaz de salvaguardar a responsabilidade social possivelmente está defasada em relação ao objeto social.




    Muitas vezes, transformações tecnológicas ou decorrentes de mudanças no comportamento dos atores sociais afastam uma organização dos compromissos inerentes ao objeto social. Nesse caso, a revisão da estratégia pode ser uma alternativa que vai garantir o reposicionamento e um novo sopro de saúde econômico-financeira.




    Aliás, o Capital Social também é um elemento constitutivo da organização formal e vai acompanhá-la durante toda a existência, fazendo frente a alocação de recursos e como fundamento e reserva para cumprimento de obrigações. O Capital Social sinaliza para a sociedade a intensidade com que uma organização pode operar, devendo ser atualizado para mostrar-se compatível com a extensão das atividades empresariais.




    De uma certa forma, também sinaliza o compromisso dos fundadores e o nível de risco que eles estão dispostos a incorrer, uma vez que numa situação de default serão os últimos a ter seus direitos garantidos.




    A manutenção de um empreendimento à margem do seu objeto social pode ser um caminho sem volta para o fracasso: exaustão das capacidades organizacionais, consumo demasiado de recursos, esforços infrutíferos, deterioração do clima e assim por diante.




    Nesse momento, cabe aos controladores do empreendimento, constituintes e associados, providenciarem medidas de realinhamento organizacional: organizações funcionam em ciclos e, provavelmente, enfrentarão esse tipo de crise em algum momento.




    A preocupação acima vale inclusive para novos negócios, uma vez que o scale-up e o alcance de uma posição competitiva definida e rentável requer uma dinâmica de permanente adaptação ao mercado e aprimoramento contínuo de competências. Isso pode dar margem a um novo negócio, ou até mesmo a um novo portfolio de negócios.




    Na fase de constituição e elaboração do Contrato Social a organização terá definida pelos constituintes e fundadores a forma como será administrada, desde a relação de poderes entre a alta cúpula até a atribuição de poderes mais restritos nos níveis básicos de chefia, sendo importante ter em mente que sempre é possível ter um gestor não-sócio.




    Tanto para empresas estabelecidas quanto para futuros “unicórnios”, a equalização entre objeto, responsabilidade e capital é uma questão vital para a perenidade da organização. Muito mais do que simples declarações voltadas para a composição e editoração do contrato social, objeto e consequente reponsabilidade definem uma trilha para criação de conhecimento proprietário que precisará ser protegida como fonte de criação de valor e de multiplicação do capital.




    Com o atual maior nível de embaçamento da fronteira entre negócios que anteriormente eram bastante distintos, a criação de valor passou a ser representada mais apropriadamente por uma trilha do que por uma cadeia de eventos.




    A tecnologia possibilitou integrar, para frente e/ou para trás, os limites “naturais” que diferenciavam atividades econômicas e que caracterizavam o fato de estar operando numa indústria bem determinada e específica. Organizações que enfrentavam problemas de suprimento, ou que enxergaram oportunidades de rentabilização nas operações originalmente realizadas por fornecedores, regressaram na cadeia de valor agregado, assumindo a verticalização e novas fronteiras. O mesmo pode ser rebatido para o avanço sobre as operações originalmente realizadas pelos clientes, sucessivamente até um cliente final.




    Além da integração para frente e para trás, a tecnologia pode estimular a diversificação — ou, quem sabe, a focalização, intensificação num campo menor de atividades. Tudo passou a ser uma questão de alinhamento estratégico.




    O fato é que uma organização que formula e define seu objeto social de maneira muito ampla poderá estar sujeita a diversas abordagens de regulação para fins de apuração do cumprimento da responsabilidade social. Evidente que isso pode levar a maiores custos e ao escanteamento de posições competitivas.




    Mas uma organização que define seu objeto social de forma muito acanhada poderá ficar alijada do aproveitamento de oportunidades, inclusive de demonstrar sua força na criação de valor compartilhado que magnifica a responsabilidade social.




    Cabe aos dirigentes da organização cuidar desse equilíbrio, instável frente às forças que contingenciam o desenvolvimento e desempenho. Uma forma bastante comum de fazer frente a isso em grupos econômicos é a criação de unidades de negócios, com níveis de autonomia e personalidade própria, para atuação conforme a dinâmica de uma indústria ou mercado.




    Existem princípios gerais institucionalizados para a criação e operação de empreendimentos organizacionais, estabelecendo parâmetros para que a gestão se desenvolva dentro dos limites da legalidade e da legitimidade. Alguns deles perfeitamente definidos no ordenamento legal — por exemplo, na Lei das Sociedades Anônimas —, outros consagrados indistintamente por usos e costumes que pautam o funcionamento das relações de troca entre os diversos atores sociais operando no mercado.




    Neste momento não valeria a pena avançar sobre a teorização que discute e enquadra as obrigações dos administradores, suas origens, interpretações, implicações e interferências da e na cultura de um determinado ambiente de negócios, mas, para fins de discutir critérios para Governança eficaz, é indispensável comentar alguns desses deveres e responsabilidade como sinalização de boa prática:




    • Dever de lealdade: corresponde ao imperativo de o gestor atribuir preferência aos interesses da organização aos daqueles que o tenham indicado ou aos próprios interesses de caráter pessoal e alheios ao negócio.




    • Dever de diligência: corresponde à importância da conduta dinâmica, cuidadosa e honesta na execução de atividades do interesse de terceiros que mantém cotas de capital do empreendimento.




    • Dever de informar: corresponde à obrigação de prestar aos acionistas, de maneira ampla e objetiva, esclarecimentos relevantes que possibilitem o posicionamento em relação aos riscos e potencialidades das decisões de investimento e alocação de recursos.




    • Dever de sigilo: corresponde à obrigação de não divulgar informações relevantes que possam oferecer a qualquer agente do mercado uma posição de vantagem perante a organização ou perante a outros agentes econômicos que, de posse da informação, possam auferir vantagens mediante algum tipo de movimento especulativo.




    • Dever de não confrontar interesses: corresponde à obrigação de tornar pública a existência de fato ou evento que impeça ao gestor o livre julgamento e a tomada de decisão ou de participar de deliberação em que potencialmente exerça influência sobre os demais que irão discutir e decidir sobre um tema de relevo para a organização.




    • Dever de presentar/representar dentro da responsabilidade: corresponde à obrigação de fazer prevalecer e não exorbitar dos níveis de autoridade e de responsabilidade atribuídos internamente quando da implementação de atos de gestão previstos ao seu papel na organização.




    • Dever de agir (com eficácia, eficiência e efetividade): corresponde à obrigação de assumir indelegavelmente os papéis de planejador, organizador, coordenador e controlador das estratégias e operações necessárias ao bom cumprimento das atividades do negócio.




    • Dever de prestação de contas: corresponde à obrigação de reportar os resultados e implicações decorrentes da operacionalização das atividades assumidas pela organização.




    Ao deixarem de cumprir seus deveres, os gestores poderão estar sujeitos a medidas para apuração e remediação de responsabilidades concretamente, em vista do descumprimento de lei ou dos normativos da organização, ou no caso de negligência ou conivência com atos ilícitos de algum outro gestor.




    Em contraponto, ao cumprirem exemplarmente seus deveres e patrocinarem os valores da organização, os gestores podem ser reconhecidos como líderes transformadores e como agentes de suporte ao desenvolvimento social via criação compartilhada de valor, com participação paritária entre aquilo que empresa efetivamente entrega — de um ponto de vista macro — e como a sociedade recebe e repercute essas entregas.




    A responsabilidade social é muito mais do que um entendimento holístico, propositivo e voluntário da realidade, decorrente da visão de negócio da própria organização, mas é, em última análise, a justificativa maior para sua existência e divisor de águas no tocante à formação de intenção de consumo por parte dos atuais e futuros clientes.




    A opção por organizações responsáveis deixou de ser uma “tendência verde” e já é uma realidade para grande parte dos produtos nos balcões físicos ou virtuais, principalmente no julgamento das gerações que estão chegando agora no mercado de trabalho e passam a responder pelo próprio consumo.




    A responsabilidade social é um objetivo a ser buscado por organizações de todos os tamanhos, uma vez que mesmo pequenos empreendimentos apresentam alto potencial de danos ao meio ambiente e ao meio social — ou por ignorância ou por acomodação. Imagine então esse efeito em escala, uma vez que a economia mantém uma proporção absolutamente maior de pequenas empresas do que de grandes empresas.




    No Livro Verde para a responsabilidade social publicado pela Comissão Europeia, “ser socialmente responsável não se restringe ao cumprimento de todas as obrigações legais — implica ir além com mais investimento em capital humano, no ambiente e nas relações com outras partes interessadas e comunidades locais.”




    Isso implica na transformação das organizações para que assumam novos compromissos de desenvolvimento de colaboradores e sociedade, buscando a criação compartilhada de valor por meio de uma agenda socioambiental que contemple a dimensão interna e a dimensão externa.




    A dimensão interna abrange a gestão de recursos humanos — incluir minorias quando do recrutamento de trabalhadores qualificados —, saúde e segurança no trabalho — ir além das obrigações legais na promoção da segurança, higiene e saúde dos trabalhadores —, adaptação às mudanças — agilidade dos processos e de revisões estruturais para fazer frente às transformações e levar em conta o interesse coletivo dos trabalhadores —, e gestão ambiental e dos recursos naturais — avaliar e reduzir o impacto do uso de recursos naturais pela empresa e geração de efluentes/resíduos.




    A dimensão externa abrange o engajamento com as comunidades do entorno — promover a integração da organização com a comunidade na qual está inserida e vice-versa —, formação de parcerias comerciais — encontrar soluções para relacionamento de longo prazo com fornecedores e consumidores —, respeito aos direitos humanos — assumindo com cláusula pétrea o desenvolvimento e o respeito integral à pessoa —, visão de ecologia profunda — integrar um pensamento maior e mais amplo, global, sobre as questões ambientais e identificar implicações que os processos e produtos da organização trazem para a natureza.




    Uma agenda de responsabilidade ambiental pode ser definida e posta em ação mesmo por organizações em que o excedente é pequeno — e até como tentativa para ampliar tal excedente! Por exemplo, rever o consumo de energia, água e outros insumos, buscando, pouco a pouco, soluções criativas como a revisão de elementos que tornem os ambientes menos escuros e abafados, a instalação de grid inteligente e energia fotovoltaica, o uso de temporizadores e lâmpadas led em substituição às de menor eficiência, a substituição de registros comuns de água por dispositivos com vazão regulada, o incentivo ao uso de utensílios pessoais não descartáveis, a recomendação para evitar o consumo excessivo de papel e a adoção da prática de reciclagem.




    Do ponto de vista da aproximação e atuação comunitária, a organização pode incentivar o voluntariado, a oferta de treinamentos e tecnologias sociais, o emprego preferencial — sempre que viável — de mão de obra local, a capacitação de empresas próximas para que venham a ser fornecedores, o posicionamento de liderança quando da ocorrência de algum problema que ponha em risco o bem-estar da população e demais empresas locais.




    Os conceitos esboçados em alguns dos últimos parágrafos remetem à ideia de economia circular, em substituição ao paradigma de economia linear: enquanto na economia linear se produz, consome e descarta, na economia circular busca-se minimizar o desperdício, promover a reutilização de recursos e reduzir o impacto ambiental, criando um ciclo contínuo de produção, uso, regeneração e recuperação.




    Algumas abordagens bem recentes são essenciais para a economia circular: reutilização, reciclagem, regeneração de recursos, ciclo de vida do produto, upcycling, desmaterialização, design circular, logística reversa, produto enquanto serviço, biomimética, economia de compartilhamento, extensão da vida útil, reparo e manutenção, resíduo zero, bioeconomia, circularidade de materiais, fechamento de ciclo, revalorização de resíduos, economia verde, ecossistemas industriais, valorização de subprodutos, economia de loop fechado, economia regenerativa, circularidade no setor alimentício, economia de recursos.




    A perenidade somente é alcançável quando os interesses de acionistas, gestores, empregados, sociedade, reguladores, clientes, fornecedores, enfim, todos os atores sociais relevantes, estão interligados mediante processo de equilíbrio de expectativas e de instrumentos que proporcionem a repartição do valor criado com as sensações de legitimidade e de equidade.




    A Teoria da Legitimidade é uma abordagem que enfatiza a importância da percepção pública e da imagem corporativa na obtenção de recursos e na manutenção da licença social para operar: as empresas devem buscar a legitimidade junto aos atores sociais, ou seja, o reconhecimento de que suas práticas e objetivos são aceitáveis e desejáveis pelos demais membros da sociedade.




    A Teoria da Legitimidade também destaca a importância da transparência e da prestação de contas na gestão da imagem corporativa. As organizações devem divulgar informações claras e precisas sobre suas práticas e desempenho ambiental e social, e estar abertas ao diálogo e ao engajamento com os stakeholders. Isso pode ajudar a construir uma imagem mais sólida e confiável, e fortalecer a legitimidade da empresa perante a sociedade.




    Alguns dos principais tópicos cobertos pela Teoria da Legitimidade são:




    • Fontes de legitimidade: existem três fontes de legitimidade — legal, normativa e cognitiva. A legitimidade legal se refere ao cumprimento das leis e regulamentações; a legitimidade normativa se refere à conformidade com as normas e valores sociais; e a legitimidade cognitiva se refere à percepção de que as práticas da organização são “corretas” ou “adequadas” em termos cognitivos.




    • Gestão da legitimidade: as organizações precisam gerenciar sua legitimidade junto aos atores sociais para manter a confiança e o apoio desses grupos. Isso pode envolver a adoção de práticas que reflitam as expectativas dos atores sociais, a comunicação efetiva sobre as ações da organização e a resposta a críticas ou controvérsias.




    • Crises de legitimidade: quando uma organização perde a percepção de sua legitimidade junto aos atores sociais, pode enfrentar crises que afetam sua reputação e desempenho. A Teoria da Legitimidade sugere que as organizações devem agir rapidamente para restaurar a legitimidade perdida, o que pode envolver mudanças significativas nas práticas da organização ou na comunicação.




    A concepção de um balanço social, portanto, é muito mais do que um conjunto de iniciativas e de indicadores consolidados mediante um método e um template. Sem dúvida, conteúdo e forma padronizados, em um enfoque mais abrangente, ajudam a tornar claro o quanto uma organização vem se desenvolvendo, sob a perspectiva de entregar ao mercado muito mais do que seus produtos e serviços, mas uma gama de ativos sociais na forma de empregos, ações ambientais e iniciativas culturais, por exemplo.




    A inovação e o impacto social passam a ser características marcantes das organizações responsáveis, capazes de promover a aplicação de tecnologias sociais ao patrocinar as chamadas hackathons comunitárias para pensamento criativo sobre problemas sociais e para desenvolvimento de valor compartilhado via modelagem, transformação social e interatividade com os resultados (pesquisação).




    A busca pelo bem estar social, via engajamento comunitário e promoção do voluntariado passou a ser um item presente na agenda social e ambiental de muitas organizações, em suporte ao governo e ao terceiro setor, incluindo a participação em projetos que desenvolvem, entre outros: qualidade de vida, equidade, segurança alimentar, educação inclusiva, acesso à água potável, igualdade de gênero, inclusão social e acesso à cultura e lazer.




    Além disso, organizações responsáveis atuam via estímulo para que seus funcionários estejam atentos e engajados a causas sociais que busquem capacitar a comunidade para cidadania, cooperação, desenvolvimento participativo e planejamento urbano inclusivo/sustentável.




    A Governança de um empreendimento será tão mais efetiva quanto maior for a sua própria capacidade de se adaptar continuamente às obrigações e às expectativas dos diversos atores sociais, dentro e fora da organização. O Contrato Social ajuda a institucionalizar a responsabilidade e cria, entre outras, condições para continuidade, impedimento de sócios ou gestores, repartição de resultados e solução de controvérsias.




    O que então mais dizer dos contratos?


  




  

    2. TEORIA E GESTÃO DOS CONTRATOS
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    O campo de atuação do Guardião da organização vai, formalmente, do chão de fábrica até os espaços de interação com e entre os sócios.




    Hermínio tinha formação universitária de primeira linha e atuava como consultor de empresas. Sua primeira experiência na gestão de uma empresa de manufatura aconteceu, inesperadamente, já em cargo de direção. Ele não conhecia a dinâmica do setor de perto, mas apenas com base em estudos de consultoria que havia realizado antes de assumir a gestão, depois o controle acionário e, por último, a Presidência. O ciclo operacional, da encomenda ao recebimento financeiro das vendas, era relativamente longo, demandando atenção e capital de giro. Além disso, as vendas exigiam tempo e negociação, o mesmo valendo para compras de insumos. Os equipamentos produzidos, por via da fabricação em regime de projetos, chegavam a pesar 30 toneladas. Hermínio sempre foi um sujeito confiante e informal, atribuindo mais importância a um bom negócio do que aos detalhes e documentos: “aqui as coisas funcionam no fio do bigode e o combinado não é caro”. Esse mesmo padrão prevalecia na contratação de pessoal: “é melhor alguém motivado do que alguém competente”. Quando desenvolvia um produto novo, Hermínio não se preocupava em pesquisar e registrar algum tipo de patente que viesse a conferir privilégio. Não havia “tempo” para detalhar a programação da produção e as ordens de serviço eram repassadas aos encarregados em rápidos encontros. A documentação das vendas era bem elaborada, mas quase sempre incompleta, gerando reclamações. Os registros sobre estoques e o controle dos desenhos técnicos eram considerados problemas secundários o que gerava frequentes extravios ou atrasos. Havia, portanto, muitas coisas combinadas, porém poucas coisas assinadas. O assessoramento jurídico, tanto no consultivo quanto no contencioso era pontual e terceirizado.




    Com base no relato acima, formule uma possível trajetória para a empresa de Hermínio, listando possíveis armadilhas e meios para contorná-las.




    Atividades Sugeridas




    • Desenvolva e desenhe um mapa mental capaz de retratar conceitos, definições, características e outros aspectos, associados aos termos de um Contrato.




    • Aprofunde seus conhecimentos sobre a tipologia de contratos e destaque para discussão no grupo uma situação que tenha chamado sua atenção.




    • Pesquise e faça uma comparação entre o contrato social de uma pequena empresa e o de uma empresa de capital aberto.




    • Assista ao vídeo Princípios da Teoria dos Contratos, em mídia social aberta, com o Professor Juliano Miranda, e fique por dentro das diretrizes a serem adotadas para a formalização do relacionamento comercial entre partes contratantes: < https://tinyurl.com/2dz7an3c >




    • E vamos entender o que a tecnologia nos reserva como novos modos e desafios de contratação assistindo ao vídeo “Humanos não Precisam se Candidatar”: < https://tinyurl.com/yc7f7tzh >




    Leituras Sugeridas




    • AMATO NETO, João et al. Gestão estratégica de fornecedores e contratos: uma visão integrada. 2014.




    • CASSETTARI, C. A nova teoria geral dos Contratos. Êxito. São Paulo, SP, 2008.




    • GRAU, E. R. Um novo paradigma dos contratos? Revista da Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, v. 96, p. 423-433, 2001.




    • PEREIRA, A. G. et al. Teoria dos contratos, Governança Corporativa e auditoria: delineamentos para a discussão em teoria da contabilidade. Anais do Simpósio de Excelência em Gestão e Tecnologia, Resende, Rio de Janeiro, Brasil, v. 7, 2010.




    Projeto Aplicativo




    • Em vista da definição do seu ramo de atuação e do entendimento entre associados sobre quais devem ser as prioridades e capacidades que irão gerar uma condição destacada para a empresa, crie uma lista sobre as atividades que serão desenvolvidas internamente e quais serão objeto de contratação, citando as práticas que a organização pretende adotar como critérios para garantir bom relacionamento com fornecedores e compras que agreguem valor ao negócio.




    A gestão também é, ou talvez principalmente seja, uma forma de lidar com o imponderável.




    A quantidade de variáveis que vai se acumulando, à medida que uma organização cresce até sua forma mais ou menos definitiva, obriga a criação de memórias e memorandos — documentos — capazes de registrar os compromissos assumidos, principalmente com atores sociais externos ao empreendimento.




    Ainda que para efeitos legais os compromissos firmados possam vir a ser comprovados mediante o testemunho oral, acordos tácitos (em que direitos e obrigações passam a existir legalmente com a adoção de práticas de comum acordo ao longo do tempo) ou por peças acessórias — como uma promessa escrita num guardanapo de papel —, o principal elemento de comprovação dos acordos estabelecidos entre partes é o contrato.




    Como veremos adiante, existem contratos típicos para diversas finalidades, sendo eles objetos de ampla discussão jurídica prévia visando a garantir os direitos entre as partes. De certa maneira, isso parece óbvio, mas, na prática, muitas organizações falham no momento da descrição de deveres e direitos abrangidos nas diversas situações de seu relacionamento institucional do dia a dia.




    Uma organização legalmente constituída nasce com a formalização de um instrumento contratual — o Contrato Social — que estabelece, entre outros, a natureza do negócio, quem está à frente do empreendimento, os poderes de cada sócio, o tipo de relacionamento entre eles. O Contrato Social constitui a organização e atribui a ela, de certa forma, uma franquia social para que seja exercida a atividade econômica, com ou sem fins lucrativos, em nome e para o bem da sociedade.




    O bom funcionamento das organizações reside na formalização de suas características e das suas atividades, atravessando as fases de criação, legitimação e institucionalização — assuntos cobertos pela Teoria Institucional.




    A Teoria Institucional vem recebendo atenção crescente na busca de elucidar fenômenos organizacionais no campo da Governança Corporativa uma vez que ela aborda como e porque estruturas, incluindo modelos, regras, normas e rotinas, se estabelecem como diretrizes para o comportamento social — inclusive os afins à formalização de contratos e implicações destes sobre a organização em vista da pactuação entre atores sociais racionais que assumem funções e objetivos determinados.




    Uma das questões mais importantes e que merece ser regulada por meio de um contrato é a assimetria de informações entre os atores sociais. Muito provavelmente, cada parte de um determinado negócio ou atividade detém um conjunto distinto de informações sobre o assunto que está sendo acordado, podendo haver desequilíbrio em relação aos direitos e às obrigações de cada parte abrangida.




    Outro aspecto é o poder econômico inerente às partes: sem um contrato objetivo, claro e legal, o agente com maior poder econômico poderia pressionar o de menor poder econômico até a exaustão, auferindo posições negociais mais vantajosas para si, em desfavor da parte mais fraca e, eventualmente, gerando riscos até mesmo para a sociedade como um todo.




    Portanto, contratos são mecanismos que buscam equilibrar e formalizar direitos e deveres dos contratantes, que fazem um determinado acordo e se dispõem a cumprir, simultaneamente, obrigações para juntas alcançar uma finalidade, quase sempre atrelados a intervalos de tempo e valores muito bem delimitados.




    Contratos são peças que provam e comprovam o significado de transações, tendo, na maior parte das vezes, natureza econômica. Os instrumentos contratuais devem seguir um determinado ordenamento legal de ampla repercussão, ou seja, não são válidos apenas para um caso, mas para um conjunto de questões afins envolvendo grupos específicos de atores sociais.




    Do ponto de vista de uma organização, contratos podem abranger as relações com seus associados, clientes, fornecedores, empregados, instâncias governamentais, órgãos de classe, intermediadores de negócios, provedores de tecnologia e infraestrutura, franqueadores ou franqueados, associações e entidades do terceiro setor, dentre outros.




    Para cada finalidade e para cada tipo de parte abrangida em um contrato existem diferentes opções de detalhamento que visam a proporcionar maior segurança a cada envolvido. A intenção é de ver cumprido aquilo que originalmente e legitimamente ficou estabelecido entre os contratantes. Nesse sentido, é vital que o contrato seja factual e objeto de revisão por um profissional habilitado no Direito.




    Isso é tão mais verdadeiro e necessário quanto maior for a repercussão de um contrato para a sobrevivência de uma organização. É importante ter em mente que para uma pequena organização, mesmo um contrato que aparentemente envolva valores de pouca monta para o mercado como um todo pode ser decisivo para o sucesso ou fracasso dos negócios.




    Muitas vezes, o gestor de empresas de menor porte olha o suporte contratual e jurídico unicamente como custo, esquecendo-se dos riscos envolvidos e subestimando potencial destruição de valor no empreendimento que demorou anos de esforço para ser criado.




    Isso se torna ainda mais significativo quando enquadrado sob a perspectiva dos descumpridores habituais de contratos, que pouco a pouco destoem o capital relacional da organização: a prontidão no cumprimento do que foi contratado ajuda a construir e a manter a reputação.




    O pilar jurídico, e quase absoluto, de um contrato pode ser resumido em Pacta Sunt Servanda, ou seja, o instrumento contratual em si detém força e poder e deve ser atendido pelas partes.




    As características gerais e elementares de um contrato, portanto, são: o objeto, o preço, os prazos e o acordo das partes, que, em conjunto, definem e permitem a execução e a conclusão objetiva de um acordo firmado dentro da lei, com possibilidade real de ser cumprido e com boa-fé objetiva.




    O objeto do contrato pode ser uma obrigação de dar (coisa certa ou incerta), fazer, não fazer, seguindo princípios jurídicos consagrados que norteiam elaboração, cumprimento e julgamento dos contratos com base na autonomia e na solidariedade entre as partes celebrantes e, principalmente, no desenvolvimento social sustentável.




    A função social de um contrato tem como objetivo principal a imposição de limites legais ao ato de contratar propriamente dito: todos os signatários de um contrato devem observar tanto a lei quanto as condições que garantam que terceiros que não participaram diretamente do acordo não serão prejudicados por ele. Independentemente do objeto, uma organização não pode contratar algo que vá prejudicar a coletividade.




    De maneira análoga, a relatividade é um aspecto que limita vínculos entre as partes ao que está estritamente especificado no contrato, garantindo autonomia e protegendo o convencionado de interferências externas. Porém a função social prevalece sobre a relatividade e em casos de contratos prejudicais à sociedade, estes poderão ser objeto de revisão mediante tutela do Estado.




    No tocante à boa-fé objetiva, cabe registrar que as partes de um contrato precisam ser diligentes, éticas e respeitadoras dos interesses do outro contratante, de maneira a garantir relação de confiança e efetivamente levar a cabo o contrato firmado. A boa-fé subjetiva complementa a boa-fé objetiva, obrigando que os contratantes respeitem e promovam os negócios dentro da legalidade desde os primeiros contatos, negociação, acordo, operacionalização, entrega, conclusão e pós-venda.




    É muito importante ter em conta que mesmo o contrato não tendo se consumado por completo, a criação de expectativas entre as partes, acompanhada de investimento, ou consumo de algum tipo de recurso, implica em responder extracontratualmente por eventuais prejuízos que possam estar ligados ao fazer ou ao não fazer. Assim, cabe a cada um dos abrangidos pelo contrato comprovar a manutenção de probidade e lealdade durante todo o desenvolvimento de algo coberto pela ação de contratar.




    A tipologia — classificação e denominação — dos contratos é bastante abrangente e objeto de ampla representação em livros e sítios da internet. A título de exemplo:




    • Adesão: implica em aceitar um contrato genérico e comum já preexistente para uma determinada finalidade;




    • Típico: formalizado estritamente dentro de previsão e ordenamento legal;




    • Bilateral: com obrigações e direitos para ambas as partes;




    • Aleatórios: quando são sopesadas e incluídas cláusulas que levam em consideração alterações decorrentes de incerteza;




    • Consensual: bastando a manifestação de vontade;




    • Oneroso: envolve valor econômico;




    • Acessório: decorrente de um contrato principal;




    • Solene: a forma é prevista no ordenamento e pode exigir instrumento público;




    • Diferido: a ação prevista em contrato ocorre ao longo do tempo ou no futuro;




    • Preliminar: é uma promessa ou compromisso em relação a um contrato subsequente e mais detalhado.




    Por mais que os contratos sejam estudados e desenvolvidos a longa data, ainda assim existem imperfeições que originam ações no âmbito judicial quando configurados prejuízos às partes, assim como riscos implícitos que decorrem da relação contratual, podendo ser destacados e remediados no próprio contrato:




    • Vício redibitório: implica no caráter de inservível, impróprio ou desvalorizado ao objeto do contrato, podendo ser de fácil constatação (aparentes) ou revelados ao longo do tempo (ocultos);




    • Evicção: implica na perda parcial ou total do objeto do contrato para um terceiro interessado, em vista de determinação legal que faz frente a um direito anterior determinado por sentença judicial;




    • Extinção por fatos anteriores à celebração: na presença de fatos que tornam o contrato nulo (por exemplo, coação), cláusula resolutiva que pode expressar o cancelamento do acordo parcial ou plenamente frente a um evento imponderável, arrependimento por descumprimento ou direito à extinção;




    • Falecimento de um dos contratantes: quando em contrato de caráter personalíssimo, por exemplo, fiança (a responsabilidade da fiança se limita ao tempo decorrido até a morte do fiador e não atinge sucessores).




    Pari passu ao desenvolvimento da nossa civilização, os contratos se tornaram elementos de garantia da constituição, modificação ou extinção de direitos ao longo do tempo, sendo essenciais no cotidiano, mesmo quando não vislumbramos diretamente suas existências e implicações.




    Partindo do pressuposto que alguém sempre está pagando pelo atendimento de uma necessidade, mesmo na oferta de serviços públicos, gratuitos ou não, deve existir cobertura contratual para garantir níveis de qualidade, preço, prazos e demais condições visando trazer equilíbrio e plenas condições de cumprimento das cláusulas principais ou acessórias.




    Na visão exclusivamente jurídica, um contrato regula e parametriza. Regula o âmbito do acordo: envolvidos, duração, custo etc. Parametriza métodos de reajuste, cláusulas de bonificação ou de penalização, condições de cancelamento.




    Na abordagem microeconômica, um contrato busca reduzir incertezas por meio dos arranjos que os atores sociais poderão executar de forma legal e legítima para cumprir certas finalidades, principalmente as de caráter de crescimento e desenvolvimento.




    Ao longo da História, com a transformação gradativa das pequenas aldeias em vilarejos e posteriormente cidades de porte, as atividades econômicas mereceram especial atenção para garantir que as relações comerciais chegassem a bom termo.




    É razoável considerar que com a expansão de negócios à época da Revolução Industrial, tenha sido necessário ampliar o regramento das transações comerciais para garantir o escoamento das linhas de produção e o abastecimento. Os novos volumes de produtos somente se tornariam disponíveis perante garantias intercambiadas na cadeia produtiva entre fornecedores, empreendedores e clientes.




    Nesse sentido, cabe dizer que o contrato é uma peça-chave na disseminação do capitalismo industrial, e posteriormente do capitalismo financeiro, oportunizando recursos e gerando mercado para escoar produção em escala até então não alcançada pela manufatura.




    É evidente que os contratos antecedem à Revolução Industrial e remontam a acordos assinados ainda nas Idades Antiga e Média, sob a forma de éditos que permitiam comprar, armazenar, transportar e vender mercadorias — muitas vezes despoticamente apresentados e fomentando disputas e até guerras.




    Com a incorporação de princípios liberais e ampliação da discussão sobre origem, fontes e meios de exercício do poder — típicos do pensamento Weberiano — o contrato adquiriu características de impessoalidade e de pacto entre agentes que poderiam, segundo interesse de cada parte, dar concretude à atividade econômica nos diversos ramos de negócio.




    Assim, ao Estado caberia mais supervisionar do que executar; e o próprio Estado passaria a ser entendido como um acordo entre os integrantes de uma determinada sociedade para fazer frente aos elementos que asseguram a existência de uma população segundo atributos de civilização e de qualidade de vida comuns a todos.




    Ao Estado contemporâneo de Direito cabe o papel indelegável de estabelecer e demarcar esse grande Pacto Social em pequenos contratos sociais que regulam e orientam o funcionamento dos empreendimentos socioeconômicos para o bem comum.




    Especificamente no caso brasileiro, o enquadramento das relações comerciais foi fruto de forte pensamento positivo e manifesta intensiva interferência do Estado, em grande parte com interesses fiscais e tributários; mais recentemente observando em maior intensidade a busca por resultados sociais.




    Sempre é bom lembrar que o funcionamento da Administração Pública é amparado pela figura da contratação. É uma resposta à manutenção do Estado em tamanho razoável e resolutivo. Assim, há um quadro normativo sobre fornecimento ao Setor Público, com desdobramentos constitucionais e infraconstitucionais para as diversas instâncias e entes da República.




    A Teoria Geral dos Contatos encampa conceitos da Economia e do Direito, perpassa a Contabilidade e se faz presente diuturnamente para os gestores em geral, desde as decisões básicas sobre “fazer ou comprar” até políticas corporativas de financiamento e investimento.




    Usando uma lente de grande aproximação enfocando a Governança, a Teoria dos Contratos gera elementos para discutir implicações decorrentes do contrato que uma organização celebra com seus executivos e as motivações e implicações comportamentais destes durante o processo de julgamento e tomada de decisões.




    Face ao volume crescente de atividades em regime de outsourcing, as organizações passaram a encarar a gestão de contratos dentro de uma perspectiva bem menos operacional e bem mais estratégica: (i) em vista da formação de redes de negócios end-to-end; (ii) em vista das oportunidades de gestão do conhecimento advindas dos contatos com fornecedores; (iii) em vista da operacionalização dos orçamentos CAPEX que abarcam vários exercícios.




    A grande quantidade de informações sobre direitos e obrigações retratada na documentação contratual precisa de suporte metodológico e computacional para a efetiva gestão de prazos, valores envolvidos, objeto pactuados etc. É importante adotar uma abordagem de ciclo de vida desde a criação até a plena execução em conformidade e extinção dos direitos ou das obrigações previstas em contratos: da fase de propostas até eventuais novações, observando níveis de autoridade, responsabilidades e consequências.




    Os contratos precisam ter os níveis de serviço e de prontidão acompanhados por métricas que permitam mitigar riscos e aperfeiçoar os efeitos daquilo que foi objeto de pactuação. Isso vale para qualquer instância da organização, procedimento da organização ou área da organização, pois todas precisam estabelecer contratos para viabilizar operações.




    O “ativismo” no gerenciamento de contratos — muito mais do que digitalizar e arquivar — permite que a organização alcance melhores resultados no orçamento, na produção, no cumprimento do que contratou com os clientes e até na reputação. É importante levar em consideração que podem existir efeitos dos contratos que perduram muito além do prazo de execução, como, por exemplo, a necessidade de cumprir garantias inerentes a um fornecimento, ou fazer valer as salvaguardas de um contrato de compra.




    No âmbito da Governança Corporativa, a identificação objetiva de responsabilidades, a execução transparente e a prestação de contas são aspectos importantes para garantir que haja pleno equilíbrio entre direitos e obrigações. Isso vale em qualquer ramo de negócio ou em relação à natureza público ou privada da organização: mais uma vez, contratos formalizam e legitimam as transações entre as partes afins.




    A importância do gerenciamento ativo de contratos é uma resposta ao aumento das escolhas sobre manter a organização menos verticalizada e diversificada, concentrando o foco no negócio principal. Nesse sentido, existem mais contratos e maiores níveis de detalhamento que obrigam seu minucioso acompanhamento.




    Além disso, existem as pressões decorrentes da competitividade, como a busca de maior eficiência operacional, de qualidade e conformidade e de gestão compactada dos fluxos financeiros; e a inclusão de itens de regulação em alguns setores da economia.




    É muito importante que os contratos sejam capazes de retratar:




    • Cláusulas de Desempenho: termos estabelecidos que definem metas, padrões ou critérios específicos que as partes devem alcançar ou cumprir.




    • Medição Objetiva: utilização de métricas imparciais e mensuráveis para avaliar se as metas de desempenho foram atingidas.




    • Indicadores de Desempenho: métricas — quantitativas ou qualitativas — usadas para medir o desempenho das partes em relação aos objetivos estabelecidos no contrato.




    • Prazos de Cumprimento: estabelecimento de datas específicas para alcançar metas de desempenho ou atingir marcos importantes.




    • Monitoramento Contínuo: acompanhamento regular do progresso em relação às metas de desempenho para identificar qualquer desvio ou problema.




    • Avaliação de Desempenho: processo pelo qual as partes avaliam e documentam o progresso em relação aos objetivos estabelecidos.




    • Bônus de Desempenho: disposição contratual que prevê o pagamento de uma quantia adicional quando uma das partes supera as metas de desempenho especificadas.




    • Desempenho Mínimo Requerido: estipulação de um padrão mínimo que deve ser alcançado para evitar penalidades ou sanções.




    • Penalidades por Desempenho Insatisfatório: cláusulas que estipulam sanções financeiras ou outras consequências quando uma parte não atinge os padrões de desempenho acordados.




    • Revisão e Aprovação: processo pelo qual as partes concordam formalmente com os resultados do desempenho e confirmam se as metas foram cumpridas.




    • Comunicação Transparente: estabelecimento de um sistema de comunicação aberto entre as partes para discutir o desempenho e as possíveis ações corretivas.




    • Alocação de Riscos: determinação de como os riscos associados ao não cumprimento das cláusulas de desempenho serão distribuídos entre as partes.




    • Renegociação de Cláusulas de Desempenho: ajustes ou modificações nas metas ou critérios de desempenho durante a vigência do contrato, devido a circunstâncias variáveis.




    • Resolução de Disputas: procedimentos detalhados para resolver possíveis disputas relacionadas ao desempenho e à interpretação das cláusulas de desempenho.




    Esses termos e conceitos estão relacionados às cláusulas de desempenho em contratos, que são utilizadas para assegurar que ambas as partes cumpram seus compromissos e alcancem os objetivos estabelecidos no acordo.




    Mais recentemente, com a ampliação da modalidade de trabalho remoto, a gestão ativa de contratos também busca, via automação e business analytics, ampliar o compartilhamento sobre as cláusulas que afetam vários departamentos, agregando colaboração e inovação.




    O ciclo de vida de um contrato pode então ser desenhado da seguinte forma: (i) pedido, quando alguém, inicia a contratação e busca as informações necessárias à criação de um documento que caracterize a demanda; (ii) formalização, com a criação de um documento que detalha cláusulas, termos e condições; (iii) negociação, com a revisão e anuência do acordo contratual entre as partes afins; (iv) aprovação, com o trânsito do documento e da fundamentação por todos os responsáveis e empoderados para a decisão; (v) instituição, com o julgamento e decisão final, seguido da assinatura autorizativa dos contratantes; (vi) registro, com a aplicação de método para organização, arquivamento, recuperação, manuseio e descarte; (vii) execução, com a adoção de todas as medidas necessárias para fazer frente à entrega/recebimento — em conformidade — do bem ou serviço contratado; (viii) supervisão, com a obrigação de acompanhar o ciclo de vida de todos os contratos relevantes e informar, entre outras questões, sobre eventuais riscos ou desvios de objeto, escopo, prazos, finalidade, penalidades, pagamentos, aditivos; e (ix) análise da efetividade do contrato, com a emissão de parecer final — pelo owner do contrato e demais afetados — sobre cumprimento do contrato e respectivas implicações positivas ou negativas.




    A Governança eficaz demanda a capacidade de gerenciamento do ciclo de vida dos contratos — Pré-contratação, Contratação, Pré-execução, Execução e Realimentação —a partir de práticas proativas voltadas a mitigar riscos e otimizar custos. Além disso, na Economia da Informação, obter antecipadamente dados que possam ampliar a competitividade são cada vez mais explorados pelas ferramentas analíticas — por exemplo, a consolidação de falhas mais frequentes para possibilitar a implementação de medidas corretivas.




    Em última análise, mas não definitiva, os contratos são instrumentos que possibilitam reduzir assimetria da informação — seleção adversa — e riscos morais decorrentes de cursos de ação deliberados em desfavor da organização signatária do documento. Essas duas questões terão sua discussão ampliada no capítulo Agência e Dependência de Recursos.




    Para o trato da Governança, a informalidade é um custo muito mais alto do que o eventualmente trazido por amarras contratuais, que sempre poderão ser revistas. Além disso, existem os contratos de longo prazo em que a Governança que regula como garantir a continuidade, permanecer ou desfazer as obrigações pactuadas.




    A celebração de contratos entre a organização e as diversas contrapartes em cada situação segue a lógica de relevância entre o valor do que está em jogo no objeto do contrato e a capacidade econômica da contratante. Nesse sentido, o juízo de valor que é estabelecido frente a cada contratação decorre da capacidade de celebrar acordos em vista da posição ocupada por indivíduos ou grupos de indivíduos na estrutura da organização.




    A contratação é, portanto, uma evidência da autoridade operacional distribuída no desdobramento da hierarquia. Mas como esse poder para governar é evidenciado e tornado comum e material via estrutura normativa?


  




  

    3. ESTRUTURA NORMATIVA
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    Sem delegação, as tarefas demoram mais, os documentos acumulam, as decisões atrasam e o Guardião deixa de passar uma boa sensação sobre aquilo que mais deveria prover: segurança




    Andreia mal conseguia localizar o celular embaixo da pilha de papéis que ocupava quase toda a extensão de sua mesa. A self-made woman iniciou sua trajetória como menina prodígio e braço direito (e esquerdo...) dos fundadores da empresa de transporte rápido. Conhecia os quase 200 colaboradores pelo nome completo, sabia qual o setor e o número do ramal telefônico de cada um. Sabia também a hora exata que eles deveriam comparecer à sua sala para reportar e despachar. Andreia era uma máquina de processar papéis e tomar decisões. Sozinha ou com os fundadores da empresa. Ouvia todos, mas “decidir é um ato solitário”. Em vista disso, o processo decisório era pouco documentado e, algumas vezes, a tarefa de um era decidida com outro, e assim por diante. Como havia alguma alternância entre quem executava o serviço, nem sempre as coisas saíam no mesmo padrão. Com a empresa crescendo, a papelada e as ligações internas foram consumindo todo o espaço de trabalho de Andreia, levando a que se afastasse dos proprietários da companhia e, pior, dos clientes. Como seria de esperar, a caixa de entrada do correio eletrônico começou a acumular mensagens não respondidas e, entre elas, uma proposta milionária e única de compra da empresa. Com a demora na resposta, os interessados optaram por fazer contato direto com os donos da empresa. Estes, por confiarem “1000% no taco de Andreia” sequer compareciam diariamente na empresa há quase seis meses. Ao chegarem sem avisar para uma reunião de final de trimestre, encontraram as próprias mesas cobertas de pastas e documentos sem o devido processamento e a sala de espera da Diretoria lotada de gente simplesmente aguardando para receber a conhecida “ordem do dia”. Evidente que faltava alguma coisa para além da capacidade pessoal de Andreia. Ela conhecia as entranhas da empresa. Mas, quem mais?




    Você foi recém contratado como consultor e precisa formular uma possível alternativa para Andreia e seus diretores, descrevendo o problema principal e cursos de ação para a empresa voltar a ser sólida e saudável...




    Atividades Sugeridas




    • Desenvolva e desenhe um mapa mental com atributos e mecanismos que devem estar retratados em uma Estrutura Normativa.




    • Entreviste alguém de sua rede que trabalhe em uma empresa que conte com estrutura normativa e veja como ela reage: seria melhor com mais, como está ou sem normas. E numa empresa onde não há normas formais? Conhece alguém que possa compartilhar opiniões?




    • Assista, em mídia aberta, e reflita sobre a utilidade final de um bom sistema normativo: The surprising ingredient that makes businesses work better. Marco Alverà. TED Talkings em < https://tinyurl.com/5ftfk6vs>




    • Você consegue distinguir elementos que demarcam a normatização numa empresa de controle privado e numa empresa em que o Estado mantenha a maior parte do capital?




    Leituras Sugeridas




    • ARAUJO, L. C. G. Organização, sistemas e métodos e as tecnologias de gestão organizacional: arquitetura organizacional, benchmarking, empowerment, gestão pela qualidade total, reengenharia. 4. ed. São Paulo: Atlas, 2008.




    • NADLER, D.; GERSTEIN, M.; SHAW, R. Arquitetura Organizacional: a chave para a mudança empresarial. Rio de Janeiro: Campus, 1993.




    • SELDIN, R. Os processos de gestão da mudança na implantação de sistemas integrados de gestão / Renata Seldin. Rio de Janeiro: UFRJ, 2005.




    • TACHIZAWA, T. Organização flexível: qualidade na gestão por processos / Takeshy Tachizawa, Oswaldo Scaico. São Paulo: Atlas 1997.




    Projeto Aplicativo




    • Em grupo, estabeleça para sua organização um estatuto social como primeiro elemento para compor a estrutura normativa e indique quais são os principais tópicos que deverão ser regulamentados no tocante à distribuição do poder de decisão em face da estrutura organizacional.




    Atribuir e distribuir responsabilidade e autoridade pelos diversos processos e posições que compõem a estrutura organizacional não é uma tarefa das mais simples e requer um bom domínio da técnica de modelagem da chamada arquitetura organizacional.




    Mesmo antes da execução de uma atividade propriamente dita, discutir e definir padrões do resultado esperado a partir da realização de um procedimento constitui uma regra prudencial que precisa estar descrita e tornada comum entre os diversos participantes de uma organização.




    Se a função do Contrato Social é formalizar a criação de alguns tipos de sociedade com fins lucrativos (simples, limitada, em comandita simples e em nome coletivo), o Estatuto Social também funcionará como certidão de nascimento da pessoa jurídica com responsabilidade por cotas (associações, sociedade anônima, sociedade em comandita por ações e sociedade cooperativa).




    Em complementação ao modelo e à dinâmica de funcionamento da organização, uma pessoa jurídica poderá contar com um Regimento Interno para institucionalizar a estruturação interna, tornando a entidade mais organizada e mais confiável aos olhos dos diversos atores sociais, o que contribui para a percepção de geração de riqueza e prosperidade.




    As definições sobre quem pode fazer o quê — competência para decidir e executar — e qual a magnitude em relação a isso — alçada — são vitais para organizar e manter a cadeia de comando operativa e com níveis de risco definidos e gerenciáveis.




    Assim, ao mesmo tempo em que são estabelecidas as famosas “caixinhas” nos organogramas, é de grande importância a clareza sobre o conteúdo ocupacional, envolvendo a ampla e objetiva descrição do cargo, as responsabilidades a ele atribuídas, o nível de autoridade que o ocupante detém, a quem se subordina e quem está subordinado.




    Eventualmente, existirão elementos previamente associados à entidade “cargo”: os padrões de desempenho esperados, as competências necessárias, as ofertas de capacitação disponíveis, as ofertas de retribuição e benefícios; ou seja, uma sistematização completa que envolve o trabalho executado e o respectivo valor agregado ao empreendimento.




    Com a adoção crescente de ferramentas de gestão que privilegiam fluxos de trabalho (workflow), as atribuições de cada posição na organização vêm passando por avaliações contínuas, de modo a evitar sobreposições e lacunas. O resultado é a maior agilidade e a maior segurança na tomada de decisões, além da rastreabilidade, isso é, a capacidade de identificar quem participou de uma atividade ou da escolha de uma determinada alternativa.




    Os workflows fazem parte do detalhamento da estrutura organizacional sob a forma de processos. A partir de uma visão cliente-fornecedor, são estabelecidas as etapas necessárias para cumprir um determinado objetivo permanente da organização, que pode ser associado à produção e ao processamento de bens e serviços, ou a atividades internas (back office).




    À medida que o workflow avança em direção ao cliente final, a suposição é de que acontece um fenômeno de adição sucessiva de valor, seja pelo aporte de material, de mão-de-obra, de recurso financeiro ou de informação/conhecimento. Os workflows devem gerar utilidade, funcionalidade e qualidade na visão do cliente final, permitindo que as organizações estabeleçam um preço recompensador para fazer frente a todo(s) processo(s) que formam a dinâmica organizacional.




    De uma forma geral, a abordagem por processos parte de uma análise do todo organizacional para as atividades mais localizadas, ou seja, do macro para o micro, de forma a preservar o ajuste operacional de todos os componentes que integram a cadeia de valor.




    Quanto mais evidenciados forem o desenho estático (organograma e funcionograma) e o desenho dinâmico (fluxogramas e diagramas de controle) de uma organização, mais completa e objetiva será a definição de uma estrutura normativa baseada em instruções e regras que possam ser atendidas incessantemente, mantidas as condições que levaram ao estabelecimento daquela orientação.




    Isso não significa dizer que toda norma tem sua exceção, mas que todo padrão assumido pela organização segue um determinado contexto que pode sofrer contingências e, portanto, precisa ser gerenciado com atenção e bom senso. Significa também que a eventual não observação de uma norma/instrução deve ser imediatamente reportada para garantir que não haja comprometimento das demais etapas de um processo.




    A repetição continuada de atividades fora da norma é uma das fontes mais comuns de prejuízos, muitas vezes ocultos e descobertos unicamente quando da instalação de procedimentos de fiscalização ou de auditorias. Nesse caso, a definição dos níveis de responsabilidade e limites de autoridade é ainda mais importante, pois implicará na tomada de contas e no estabelecimento de meios para reaver prejuízos.




    Embora a organizações possam até aceitar com tolerância algum nível de falhas e erros, isso não pode ser visto como prática regular, principalmente quando esses desvios estiverem associados à falta de cuidado no trato com os recursos, ou até advirem de fraudes. Não é agradável, mas algumas vezes a aplicação de sanções é necessária.




    Com o intuito de apresentar formas de aprimorar e dar transparência aos sistemas de controles internos, auditoria e gerenciamento de risco nas organizações, além de definir responsabilidades, sob o enfoque da Governança eficaz, a Federação das Associações Europeias de Gestão de Riscos (FERMA) e a Confederação Europeia de Institutos de Auditoria Interna (ECIIA) publicaram, em 2010, o Guidance on the 8th EU Company Law Directive, onde propuseram o “Modelo das Linhas de Defesa”. Tais diretrizes foram rapidamente aceitas, de algum modo adaptadas ao contexto e adotadas em diferentes países, incluindo o Brasil.




    Assim, a estrutura normativa de uma organização pode ser considerada sua primeira linha de defesa, uma espécie de sistema imunológico que previne sustos e surtos. Como todo ser vivo, uma empresa pode sofrer ataques do ambiente externo ou do ambiente interno. Sim, é plena verdade o fato de as empresas sofrerem com doenças “autoimunes” que são geradas e propagadas internamente e acabam por tomar o organismo como um todo.




    Ao consolidar e propagar o modus operandi de uma organização, a estrutura normativa permite que cada indivíduo e cada recurso ajam/estejam em conformidade com políticas e padrões traçados pelos níveis de comando e coordenação. Isso cria um elemento de regulação permanente (homeostase) que oferece um pano de fundo mais estável para planejar, organizar e controlar o empreendimento. De modo inescapável, voltamos a uma proposição que você deve ter ouvido há bastante tempo: “as responsabilidades do administrador abrangem, necessária mas não somente, planejar, organizar, comandar, coordenar e controlar”.




    A elaboração de normas em organizações segue um processo cuidadoso e estruturado, visando estabelecer diretrizes claras e consistentes para a operação e governança. Primeiramente, a necessidade de uma nova norma ou a revisão de uma existente é identificada, muitas vezes em resposta a mudanças regulatórias, avanços tecnológicos ou requisitos emergentes. Em seguida, um comitê ou grupo de trabalho é formado, composto por especialistas ou representantes relevantes da organização. Este grupo é encarregado de pesquisar, discutir e redigir a norma, garantindo que ela atenda aos padrões de qualidade, segurança e conformidade estabelecidos.




    Após a elaboração, a norma passa por um processo de revisão interna, em que as partes interessadas podem fornecer feedback valioso. Uma vez aprovada e finalizada, a norma/procedimento/rotina é incorporada à estrutura normativa da organização e comunicada a todos os envolvidos.




    É importante destacar que a manutenção contínua das normas é essencial, já que o ambiente empresarial está em constante evolução, exigindo revisões periódicas e adaptações para garantir a relevância e a eficácia das normas ao longo do tempo. Esse processo rigoroso de elaboração de normas ajuda a garantir a conformidade, promove a qualidade e contribui para a gestão eficaz de riscos nas operações da organização.




    Como em outros artefatos de gestão, a estrutura normativa é um todo, catalogado, que se desdobra do nível macro para o micro, como, por exemplo, a seguir:




    • Políticas: declarações institucionais estratégicas que caracterizam e determinam a necessidade de atender a um comportamento geral e mandatório para todas as situações abrangidas por um determinado assunto relevante para o desempenho da organização. Por exemplo, não negociar com empresas em que tenha havido a constatação de trabalho em condições degradantes — ou, alternativamente, ocorrência ligada a dano ambiental.




    • Diretrizes: declarações institucionais sob a óptica dos negócios ou das macrofunções/macroprocessos executados, estabelecendo artefatos de gestão para apoio ao julgamento e tomada de decisão. Por exemplo, estratificação e tabulação de prazos concedidos para vendas a prazo, segundo nível de risco apurado para cada cliente.




    • Normas e Regulamentos: declarações operacionais que preconizam padrões a serem seguidos no desenvolvimento de uma atividade, acentuando as definições de autoridade e de responsabilidade ao longo de um workflow — processo sistematizado do início ao fim e segmentado em posições organizacionais que executam tarefas. Por exemplo, quantidade de falhas para refugar um produto ou quantidade esperada de refugo de peças por processo.




    • Instruções e Procedimentos: declarações operacionais sobre como fazer as tarefas previstas para um cargo ou conjunto de cargos ativados para fazer frente ao workflow. Por exemplo, disponibilidade, posicionamento e uso de equipamentos de proteção individual no atendimento do corpo de bombeiros.




    • Ordens de Serviço / Portarias: declarações operacionais sobre quando fazer, cadenciando o workflow. Exemplo: determinação para retirada de peças do almoxarifado e repasse à área de despacho para o cliente.




    Complementam e interagem com essa tipologia normativa as designações para o exercício dos diversos papéis retratados na cadeia de comando — hierarquia ou rede — de uma organização, que não devem variar de acordo com a pessoa que está no exercício da função, mas permanecerem válidos nas situações de normalidade, ressalvadas condições extraordinárias, quando podem existir revisões:




    • Competência: corresponde à autorização, mediante investidura/procuração, para que um indivíduo pratique determinados atos ou exerça funções em nome de uma organização, legitimados e legalizados segundo autoridade que é destinada ao cargo ocupado no momento, ou seja, ad hoc, podendo ser delegada.




    • Alçada individual: limite de autoridade do ocupante de um determinado cargo, na hierarquia ou fazendo frente a um fluxo de trabalho específico, para fins de tomada de decisão sobre questões comuns e frequentes. Pode variar, por exemplo, numa organização que use intensivamente a gestão por projetos.




    • Alçada coletiva: limite compartilhado de autoridade, sobre o qual concorrem em autoridade e responsabilidade os ocupantes de cargos que participam colegiadamente da operacionalização de um fluxo de trabalho, que, de forma geral, leva a organização a maiores níveis de comprometimento de recursos e assunção de riscos.




    • Responsabilidade: corresponde à obrigação de o ocupante de um cargo prestar contas dos próprios atos ou de atos de terceiros que respondam ao cargo em questão — sob sua supervisão direta ou indireta —, observando o comportamento sensato e prudente perante as decisões e ações, além da possibilidade de exercer julgamento comprovadamente de livre e espontânea vontade. A responsabilidade é indelegável, ou seja, não pode ser repassada ou redistribuída a terceiros.




    Tanto a tipologia quanto as designações citadas conversam com o ordenamento externo, com destaque para a importância das normas técnicas que alcançam os setores produtivos de cada organização.




    Frequentemente, a catalogação das normas é departamentalizada, podendo seguir um modelo de áreas funcionais e de áreas negociais, por exemplo, na área de finanças — da exposição e avaliação de risco do cliente até o controle de contas a receber. Ou na área de negócios com clientes corporativos — do enquadramento em níveis de relacionamento e promoções, até a oferta de brindes.




    É muito importante deixar claro que tanto a terminologia ora proposta e descrita pode e deve ser relativizada de acordo com a cultura e a linguagem da organização. De pouco adianta um sistema normativo que não torne comum as proposições de criação de valor e as regras prudenciais para preservá-lo.




    O conhecimento contido nas normas e instruções, muitas vezes reflete anos de aprendizagem da organização sobre o saber fazer e o saber sobre como não fazer. E uma das coisas mais arriscadas que uma equipe de gestão pode fazer é desconsiderar complementarmente o passado como indutor do sucesso futuro.




    Há menos que ocorra uma grande transformação simultânea abrangendo tecnologia, meios de produção, comportamento do consumidor, atividade econômica — a chamada mudança de paradigma — a história da organização deve sim balizar a estratégia, por meio da reflexão envolvendo sucessos e fracassos, potencialidades e vulnerabilidades recentes.




    Assim, a estrutura normativa pode ser enquadrada como um elo, ou uma corrente, que retrata a aprendizagem organizacional e como esta é convertida em valor, por vezes único e inalcançável pela concorrência. É uma base sólida para que as capacidades dinâmicas de um empreendimento se aperfeiçoem e se realinhem continuamente com a estratégia competitiva.




    Em algumas situações, as organizações competem fazendo frente a imperfeições do mercado. Entretanto, em grande parte do tempo, é o conjunto de recursos materiais e intangíveis que cada uma domina que vai ditar sua força individual frente aos demais concorrentes.




    Nesse ponto vale a pena abrir parênteses a respeito daquilo que muitos empreendedores pensam sobre a estrutura normativa: um grande custo e um empecilho à realização de bons negócios. Cabe lembrar que toda organização segue um ciclo de vida em que sobrevivência representa sua primeira necessidade.




    O mecanismo de defesa normativo autoimposto é uma orientação precisa sobre os riscos a que está disposta a incorrer e sobre as formas que reagirá quando tais limites não forem respeitados. Antes de o lucro chegar, é importante estar vivo!




    Independentemente de a organização em que você estiver trabalhando, ou vier a trabalhar, sem prejuízo de esta ter uma orientação mais estrutural ou mais voltada para visão de processos, é importante ter em mente que sem a existência de normas é muito difícil garantir a harmonia do todo.




    Isso é tão mais evidente e impactante quanto maior forem descentralização e desconcentração. Organizações que operam em regime de regionalização, rede e franquia, por exemplo, são amplamente dependentes de um sistema normativo que evite a degradação dos padrões de atendimento com implicações na erosão da imagem perante os consumidores.




    Mas, existem diferenças a considerar quando fazemos frente aos dois tipos de organização mencionadas e que precisam estar contidas e amparadas nas normas e instruções:




    • Foco: enquanto organizações “tradicionais”, mais voltadas a atribuições funcionais, sofrem de alguns desvios de visão por concentram sua atenção internamente e no centro, aquelas orientadas por processos tendem a ver melhor o cliente final e os contornos da periferia que cerca o empreendimento;




    • Valor: a ênfase das organizações tradicionais recai sobre o produto de tarefas individuais e o valor criado pelo todo demora a ser diagnosticado (para o bem ou para o mal) — as organizações por processos, por outro lado, percebem a integração de resultados mais rapidamente e podem reagir com maior prontidão;




    • Fluxo: as tradicionais seguem os modelos verticais consagrados dos diversos tipos de departamentalização e níveis de chefia, já as organizações por processo rebatem as operações horizontalmente, com a identificação de proprietários (owners) dos processos;




    • Integração: a organização tradicional corre o risco de vir a se tornar um fim em si mesma, e perder o enquadramento na sobrevivência de longo prazo, enquanto a abordagem por processos obriga a assunção de novos inputs tão logo a realidade se mostre diferente;




    • Times: a organização tradicional impõe uma cadeia de comando mais visível e mais restritiva e que pode vir a gerar silos organizacionais incomunicáveis, a abordagem de processo promove multifuncionalidade e capacidades de autogerenciamento;




    • Custeio e Apropriação: as organizações tradicionais aplicam sistemas de rateio que podem embutir critérios discricionários que eventualmente alteram comparações sobre valor agregado, e a orientação por processos permite agregar cada evento e cada contingência que tenha interferido na criação de valor;




    • Cultura: a “tradição” cria vínculos que levam à resistência à mudança, ao surgimento de feudos e chefias autocratas, à prevalência do individualismo e a um clima de desconfiança; o processo aberto leva ao aprimoramento contínuo, à colaboração, à confiança e à efetividade.




    Como facilmente pode ser percebido, a estrutura normativa não é um artefato duplicável, devendo ser concebida expressamente para garantir que as orientações e padrões advindos dos níveis da organização que acumulam maiores autoridade e reponsabilidade perpassem o todo organizacional.




    Características elementares da organização devem ser consideradas quando do desenvolvimento da estrutura normativa, por exemplo, natureza do capital, origem do capital, tamanho, setor econômico, idade, quantidade de empregados, tecnologia adotada e posicionamento de mercado.




    Essa necessidade e capacidade analítica originou o que até tempos recentes era chamada de área de Organização, Sistemas & Métodos (OSM) — com objetivo principal de aprimorar a produtividade, reduzir custos e garantir a qualidade dos produtos ou serviços da organização —, hoje fazendo fronteira, ou até um pouco de sombra, com os “escritórios de compliance”.




    O mais importante é ter em mente algumas das atividades e funções que promovem a melhoria dos procedimentos internos, a eficiência operacional e a própria estrutura organizacional:




    • Mapeamento: criar mapas visuais que representam os fluxos de trabalho, destacando os pontos de contato entre departamentos e áreas.




    • Benchmark: pesquisar, interna ou externamente, experiências e soluções capazes de ampliar o output dos procedimentos .




    • Análise: diagnosticar os processos existentes na organização para identificar pontos de ineficiência, gargalos e oportunidades de melhoria.




    • Redesenho: reestruturar os processos de trabalho de modo a torná-los mais eficientes, eliminando etapas desnecessárias e simplificando fluxos de trabalho.




    • Padronização: definir padrões e procedimentos consistentes para garantir que as atividades sejam realizadas de maneira uniforme e com alta qualidade.




    • Cargos e Salários: discriminar funções, responsabilidades e autoridade de cada posição/cargo na organização, propondo políticas de remuneração correspondentes à complexidade.




    • Documentação: manter registros atualizados de todos os procedimentos, normas, manuais e políticas da organização.




    • Desenvolvimento Organizacional: implementar mudanças estruturais e culturais para melhorar o desempenho e a adaptação da organização a novos desafios.




    Tais atividades empregam um ferramental que já é bastante conhecido nas organizações com padrões mais definidos de estruturação e gerenciamento de processos, por exemplo:




    • Organograma: diagramas que representam as posições orgânicas de cada posto de trabalho segundo a hierarquia de uma organização.




    • Funcionograma: diagramas que caracterizam a distribuição de atividades nas diversas áreas de uma organização (departamentalização).




    • Fluxograma: diagramas que representam o fluxo de trabalho, mostrando etapas, decisões e interações entre processos.




    • Cronograma: mapa de distribuição de atividades ao longo do tempo, listando, entre outros, responsáveis, relações de precedência e prazos.




    • Mapa de Processo: documentação detalhando como um processo é executado, incluindo inputs, atividades, saídas e responsabilidades.




    • Matriz RACI: ferramenta que define as responsabilidades, autorizações, consultas e informações de cada pessoa envolvida em um processo.




    • Estudo de tempos e movimentos: análise para determinar o tempo necessário para realizar uma tarefa e identificar formas de otimização.




    • Diagrama de Gantt: gráficos de barras que exibem o cronograma de atividades e tarefas de um projeto ou processo.




    • Diagrama de Ishikawa (Espinha de Peixe): diagramas que identificam causas-raiz de um problema, categorizando fatores que contribuem para um resultado indesejado.




    • Diagrama de Pareto: gráficos de barras que classificam problemas ou causas em ordem de importância para ajudar na alocação de recursos.




    • Matriz de priorização: ferramentas — multicritério — para classificar tarefas, projetos ou problemas com base em critérios como impacto e esforço.




    • Árvore de decisão: representações gráficas que ajudam a tomar decisões considerando várias opções e resultados possíveis.




    Independentemente das condições que vão determinar a extensão e a complexidade da estrutura normativa, é imprescindível que as instruções distribuídas a todos como um regramento interno — e muitas vezes tornadas públicas como forma de propagar a integridade da organização — sejam objetivas, impessoais, claras e, sobretudo, provoquem consequências.




    O não atendimento às normas e padrões precisa ser passado a limpo e colocado em discussão para que o erro não vire um novo paradigma e para que um desvio não venha a ser considerado como algo tolerável.




    Atualmente as organizações vem dedicando atenção significativa a um conjunto de normas mais amplo, que engloba desafios e questões afins ao atual estágio de relacionamento com a multiplicidade de agentes econômicos:




    1. Tecnologia e segurança cibernética: Com a crescente dependência da tecnologia e da internet, e questões relacionadas à segurança de dados, privacidade e proteção contra ameaças cibernéticas, as organizações estão desenvolvendo normas para garantir a integridade, confidencialidade e disponibilidade de informações digitais.




    2. Sustentabilidade e Responsabilidade Social: A preocupação com questões ambientais e sociais está impulsionando a criação de normas relacionadas, por exemplo, à gestão de resíduos, emissões de carbono e responsabilidade corporativa.




    3. Saúde e Segurança no Trabalho: A pandemia de COVID-19 destacou a importância das normas de saúde e segurança, por exemplo, saúde no local de trabalho, equipamentos de proteção e medidas de higiene estão sendo atualizadas e ampliadas para abordar novos desafios de saúde pública.




    4. Diversidade e Inclusão: reconhecendo a importância da diversidade e inclusão em seus ambientes de trabalho, normas estão sendo desenvolvidas para promover a igualdade de oportunidades, equidade de gênero, diversidade étnica e inclusão de pessoas com deficiência.




    5. Proteção de dados pessoais: Com a implementação de regulamentos como a LGPD, a proteção de dados pessoais se tornou uma preocupação cotidiana e normas relacionadas à proteção de dados estão sendo disseminadas com o objetivo de proteger a privacidade dos indivíduos.




    6. Mobilidade sustentável: À medida que as cidades buscam soluções para problemas de tráfego e poluição, estão ganhando destaque normas relacionadas à logística (inbound, outbound) e à mobilidade sustentável, como normas para veículos elétricos e sistemas de transporte multimodais.
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